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Art. 15. Os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal instituirão, nos moldes dos órgãos de apoio às co-
missões técnicas, uma única secretaria para prestar apoio à Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, fornecendo, para
tanto, pessoal recrutado dentre os servidores das duas Casas e ma-
terial necessário ao desenvolvimento de suas atividades.

Art. 16. A instalação da Representação Brasileira no Par-
lamento do Mercosul ocorrerá até o décimo dia após a publicação
desta Resolução.

Art. 17. Revoga-se a Resolução nº 1, de 2007 - CN.
Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Congresso Nacional, em 6 de junho de 2011
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE
DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2011

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 521, de 31 de de-
zembro de 2010, que "Altera a Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981,
que dispõe sobre as atividades do médico-residente e prorroga o
prazo de pagamento da Gratificação de Representação de Gabinete e
da Gratificação Temporária para os servidores ou empregados re-
quisitados pela Advocacia-Geral da União" teve seu prazo de vi-
gência encerrado no dia 1º de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 6 de junho de 2011
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE
DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2011

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 520, de 31 de de-
zembro de 2010, que "Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa
pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S.A.
- EBSERH e dá outras providências" teve seu prazo de vigência
encerrado no dia 1º de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 6 de junho de 2011
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 5, DE 6 DE JUNHO DE 2011

Dispõe sobre a conceituação das ações de
comunicação do Poder Executivo Federal e
dá outras providências.

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ-
BLICA (SECOM), no uso da competência que lhe conferem o art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e o art. 2º-B,
inciso V, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, tendo em vista o
disposto no parágrafo único, do art. 3º, do Decreto nº 6.555, de 8 de
setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre os conceitos
das ações de comunicação do Poder Executivo Federal, previstas no
art. 3º, do Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008, que estão
compreendidas nas seguintes áreas:

I - Comunicação Digital;

II - Comunicação Pública;

III - Promoção;

IV - Patrocínio;

V - Publicidade, que se classifica em:

a) publicidade de utilidade pública;

b) publicidade institucional;

c) publicidade mercadológica; e

d) publicidade legal.

VI - Relações com a Imprensa;

VII - Relações Públicas.

Art. 2º Consideram-se:

I - Comunicação Digital: a ação de comunicação que consiste
na convergência de conteúdo, mídia, tecnologia e dispositivos digitais
para acesso, troca e interação de informações, em ambiente virtual,
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal com a sociedade
ou com públicos específicos;

II - Comunicação Pública: a ação de comunicação que se
realiza por meio da articulação de diferentes ferramentas capazes de
criar, integrar, interagir e fomentar conteúdos de comunicação des-
tinados a garantir o exercício da cidadania, o acesso aos serviços e
informações de interesse público, a transparência das políticas pú-
blicas e a prestação de contas do Poder Executivo Federal;

III - Promoção: a ação de comunicação realizada mediante o
emprego de recursos de não mídia, com o fim de incentivar públicos
de interesse a conhecer produtos, serviços, marcas, conceitos ou po-
líticas públicas;

IV - Patrocínio: ação de comunicação efetuada por meio de
apoio financeiro concedido por órgão ou entidade do Poder Executivo
Federal a projetos de iniciativa de terceiros, com o objetivo de di-
vulgar atuação, fortalecer conceito, agregar valor à marca, incre-
mentar vendas, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento do
patrocinador com seus públicos de interesse;

V - Publicidade: ação de comunicação que se classifica em:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a di-
vulgar direitos, produtos e serviços colocados à disposição dos
cidadãos, com o objetivo de informar, educar, orientar, mobilizar,
prevenir ou alertar a população para adotar comportamentos que
lhe tragam benefícios individuais ou coletivos e que melhorem a
sua qualidade de vida;

b) Publicidade Institucional: a que se destina a divulgar atos,
ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o ob-
jetivo de atender ao princípio da publicidade, de valorizar e
fortalecer as instituições públicas, de estimular a participação da
sociedade no debate, no controle e na formulação de políticas
públicas e de promover o Brasil no exterior;

c) Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar,
modificar, reposicionar ou promover produtos e serviços de ór-
gãos e entidades do Poder Executivo Federal que atuem em
relação de concorrência no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de
balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o ob-
jetivo de atender a prescrições legais.

VI - Relações com a Imprensa: a ação de comunicação que
se destina a planejar, organizar e promover a comunicação do Poder
Executivo Federal com seus públicos de interesse por intermédio da
imprensa, de forma democrática, diversificada e transparente;

VII - Relações Públicas: a ação de comunicação que tem por
objetivo fortalecer a correta percepção a respeito dos objetivos e ações
governamentais, a partir do estímulo à compreensão mútua, do es-
tabelecimento e manutenção de adequados canais de comunicação,
padrões de relacionamentos e fluxos de informação entre o Poder Exe-
cutivo Federal e seus públicos de interesse, no Brasil e no exterior.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

HELENA CHAGAS

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 100, DE 6 DE MAIO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE PORTOS, DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o caput do art.24-A da Lei n.º 10.683, de
28 de maio de 2003, com a redação dada pela Lei n.º 12.314, de 19
de agosto de 2010, e tendo em vista o que dispõe os arts. 1º a 5º da
Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto
n.º 6.144, de 3 de julho de 2007, com a redação alterada pelo Decreto
n.º 6.167, de 24 de julho de 2007, pelo Decreto n.º 6.416, de 28 de
março de 2008, e pelo Decreto n.º 7.367, de 25 de novembro de 2010,
e observando o que consta da Portaria SEP/PR n.º 100, de 20 junho
de 2008, e no processo administrativo SEP n.º 00045.000933/2011-
41, resolve:

Art. 1º Aprovar, com base na Nota Técnica Conclusiva n.º
043/2011, de 03 de maio de 2011, às fls. 178/180 do processo re-
ferenciado, o enquadramento do projeto "Ampliação do Terminal
Portuário Cotriguaçu - Projeto Armazém 6", que tem por objetivo o
aumento do volume da capacidade de armazenamento para embarque
de granéis sólidos nas instalações no Porto de Paranaguá/PR, da
empresa Cotriguaçu Cooperativa Central, CNPJ n.º 77.118.131/0002-
83, para os fins de adesão ao Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEÔNIDAS CRISTINO

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RETIFICAÇÃO

Retificar a Portaria ANAC nº 665/SIA de 05 de abril de
2011, publicada no DOU n° 66 de 06 de abril de 2011, Seção 1,
Página 1, onde se lê: "II- código OACI: SDGG;", leia-se: "II- có-
digo OACI: SJAH;".

Presidência da República
.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA No- 18, DE 6 DE JUNHO DE 2011

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 10 e 42 do
Anexo I do Decreto no 7.127, de 4 de março de 2010, tendo em vista
o disposto no Decreto Legislativo no 885, de 30 de agosto de 2005,
nos Decretos no 5.759, de 17 de abril de 2006, no 1.355, de 30 de
dezembro de 1994, no 24.114, de 12 de abril de 1934, nas Instruções
Normativas no 23, de 2 de agosto de 2004, no 6, de 16 de maio de
2005, e o que consta do Processo no 21000.003615/2008-23, re-
solve:

Art. 1o Alterar o art. 1o da Instrução Normativa no 41, de 9
de dezembro de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o Aprovar os requisitos fitossanitários para a impor-
tação de sementes secas e sementes pré-germinadas (Categoria 4,
Classe 3) das espécies de dendê Elaeis guineensis, Elaeis oleifera e o
híbrido interespecífico Coari (Elaeis guineensis x Elaeis oleifera)
produzidas no Equador." (NR)

Art. 2o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

FRANCISCO SERGIO FERREIRA JARDIM

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.
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